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RESUMO 

O presente artigo analisa a importância das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
(MPE's) na economia brasileira, abordando especialmente as medidas legais disponíveis para 
a recuperagdo econdmico-financeira dessas empresas, destacando a recuperagdo judicial, 
extrajudicial e a recuperagdo com plano especial, sendo as duas ultimas direcionadas 
especificamente para micro e pequenos empresarios. A pesquisa investiga por que, mesmo 
dispondo desses recursos legais, muitos empresarios não se utilizaram desses instrumentos 
durante a crise pandémica iniciada em 2020. Além disso, analisa-se a preferéncia dos micro e 
pequenos empresarios pela recuperagdo judicial tradicional, identificando vantagens e 
desvantagens da recuperagdo extrajudicial e da recuperagdo judicial com plano especial. A 
metodologia empregada na pesquisa é dedutiva, embasada em revisdo bibliografica, exame da 
legislagdo vigente e pesquisa empirica para entender o cenário das MPE’s paranaenses em 
recupera¢do judicial entre 2021 e 2023. Conclui-se pela falta de aspectos que tornem a 
recuperacdo extrajudicial ou a recuperagdo judicial com plano especial mais vantajosa para 
esses empresarios, evidenciando a preferéncia pela recuperagdo judicial tradicional, embora 
com base em uma pequena amostragem examinada. 

Palavras-chave: recuperagdo judicial; recuperagdo extrajudicial; recupera¢do judicial com 
plano especial; microempresa; empresa de pequeno porte.
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1 INTRODUCAO 

Corriqueiramente se ouve comentarios como “não é facil ser empresario no Brasil”, 

“a tributagdo desse pais ¢ prejudicial ao empresério”, ou ainda, “todo empresario passa pelo 

menos uma vez por uma crise”. Ndo é de hoje que a crise de empresas é um assunto 

amplamente comentado, dos ambientes mais formais e técnicos aos mais descontraidos e 

populares. Entretanto, mesmo diante da evidente presenga do tema no cotidiano e da 

frequéncia com que empresas enfrentam crises, ou que até mesmo entram em faléncia, no 

bom portugués, pouco se sabe acerca da possibilidade de reversio de situagdes de 

dificuldades financeiras. 

Desde o ano de 1756, ja havia no Brasil um processo, rudimentar, de faléncia, 

positivado por meio do Alvará de 13 de novembro de 1756. Paulatinamente a legislagdo 

nacional foi aprimorando o instituto de tratamento da crise da empresa, de forma que, em 

junho de 1945, foi publicado o Decreto-Lei nº 7.661, conhecido como “Lei da Faléncia e 

Concordatas”™. No titulo X do referido Decreto-Lei, era prevista a concordata, figura primitiva 

da recuperagdo judicial que visava solucionar a insolvéncia do devedor por meio de acordo 

com credores quirografarios’. Em 2005, houve uma atualizagdo da Lei de Faléncia, a qual 

passou a ser chamada de Lei de Recuperagdo de Empresas e Faléncia (LREF). A Lei n° 

11.101, portanto, além de atualizar as disposigdes acerca da faléncia, positivou a recuperagdo 

judicial, com o designio de ser uma etapa preventiva a faléncia, como uma tentativa de 

superagdo da crise. 

A LREF, adicionalmente, teve o conddo de instituir dois regimes diferenciados para 

a recuperagdo de empresas: (i) recuperagdo extrajudicial; e (ii) plano especial de recuperação 

judicial. O primeiro deles, contemplado no capitulo VI da Lei, tem como principal 

caracteristica a não submissdo obrigatoria do plano de recuperagdo ao Judiciario, permitindo 

autonomia ao devedor para negociar o plano com seus credores. O segundo instituto, abrigado 

na Seção V do Capitulo III da LREF, é voltado, exclusivamente, para Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte. Sua particularidade, para além da aplicagdo restrita as 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, é o Plano Especial de Recuperagdo (art. 70 e 

! Por credor quirografario compreende-se aquele titular de crédito quirografério, ou seja, de crédito sem 

privilégio na ordem de pagamento no procedimento falimentar. O Decreto-Lei 7.661 definia credor quirografario 
em seu art. 120, $ 4°, redação dada pela Lei 3.762/1960. Atualmente, a LREF define credor quirografario no 

inciso V do art. 83.



ss.), que prevê prazos e condições específicas para a satisfação dos créditos e a dispensa da 

convocação da Assembleia Geral de Credores (art. 72). 

No presente artigo, pretende-se analisar as ferramentas legais para as Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte superarem crises, constatando a aplicabilidade dos institutos da 

LREF a essas empresas. Objetiva-se, ainda, analisar as vantagens e desvantagens dessas 

ferramentas legais, procedendo-se, ao final, com um exame empirico da utilização desses 

institutos. A metodologia empregada na pesquisa é a dedutiva, aliada à revisão bibliográfica, 

ao exame empirico e análise da legislação vigente. 

2 NOÇÕES GERAIS 

2.1 MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (MPE's) são categorias de 

empresas definidas pela Lei Complementar nº 123/2006. O art. 3º da referida lei utiliza o 

critério financeiro para defini-las, com base na receita bruta anual. Microempresa, de acordo 

com o inciso primeiro do dispositivo supramencionado, é aquela que aufere, a cada ano- 

calendario, receita bruta anual de até R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). Por seu 

turno, a Empresa de Pequeno Porte, definida no inciso segundo do mesmo dispositivo legal, é 

aquela que aufere, em idéntico periodo, receita bruta anual entre R$360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais) e R$4.800.000,00 (quatro milhdes e oitocentos mil reais). 

Além de uma limitagdo econdmico-financeira, a lei também prevé, no §4° do art. 3°, 

que sera impossibilitada de se enquadrar como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte a 

empresa: que tenha seu capital social integralizado por outra pessoa juridica (inciso I); que 

seja filial, sucursal, agéncia ou representante de pessoa juridica com sede no exterior (inciso 

1I); cujo capital seja integralizado por pessoa fisica inscrita como empresario ou socia de outra 

empresa que ultrapasse o limite de receita bruta anual da Empresa de Pequeno Porte (inciso 

IID); cujo sócio seja detetor de mais de 10% do capital social de outra empresa não enquadrada 

na LC 123 (inciso IV); cujo sócio seja administrador, ou equiparado, em outra pessoa juridica 

com fins lucrativos, desde que ultrapasse o limite de receita bruta anual da Empresa de 

Pequeno Porte (inciso V); que seja cooperativa, exceto as de consumo (inciso VI); que 

participe do capital de outra pessoa juridica (inciso VII); que exerça atividade financeira, em 

geral (inciso VIII); que seja proveniente de cisdo ou qualquer outro tipo de desmembramento 

societéario, ocorrido nos ultimos 5 (cinco) anos (inciso IX); que seja constituida na forma de



sociedade por ações (inciso X); e cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade com o contratante do serviço. 

A significativa presença das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte no 

contexto econômico do Brasil é incontestável. Representando 99% de todos os negócios 

estabelecidos no país segundo o Sebrae?, essas empresas desempenham um papel crucial na 

estrutura empresarial. Além disso, o impacto socioeconômico é notável, uma vez que esses 

empreendimentos são responsáveis por mais de 50% dos empregos formais no país, 

contribuindo substancialmente para a geração de postos de trabalho com carteira assinada. 

Esses dados ressaltam a vital importância das ME e EPP para a economia nacional, 

demonstrando seu papel essencial na dinamização do mercado de trabalho e na vitalidade do 

panorama econômico do Brasil. 

2.2 RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

A recuperação judicial é uma ferramenta que objetiva retornar o estado de solvéncia 

de uma empresa antes de sua faléncia, preservando sua atividade e garantindo a manutenção 

de sua função social. Fabio Ulhoa Coelho (2016, p. 525-526) leciona que o direito brasileiro, 

na vigéncia da lei anterior à LREF, ndo estimulava solugdes de mercado para a recuperagdo 

das empresas em estado critico, uma vez que qualquer ensaio de dialogo entre devedor e 

credores, para obter uma renegociagdo da divida, que fosse, era considerado como ato de 

faléncia, a qual poderia ser decretada logo na sequéncia. 

No sentido de alterar essa logica, a LREF tem como objetivo, segundo Marcelo 

Bertoldi e Marcia Carla Pereira Ribeiro (2022, p. 493), para além da satisfagdo dos credores, a 

protegdo juridica do mercado de forma saudavel e beneficiar tanto a sociedade empresaria 

quanto a economia brasileira. 

Este instituto tem como substancial caracteristica a busca pela superação da crise 

econdmico-financeira da empresa, conforme estabelece o art. 47 da Lei n° 11.101/2005. Para 

Campinho (2022, p. 141-142), a superagdo da crise é motivada pelo principio da preservagdo 

da empresa, uma vez que esta é o centro de equilibrio econémico-social, por promover bens, 

servigos, empregos e tributos. Para ele, conserva-la é sinénimo de conservar o ativo social. É 

por meio da concessdo de algumas tolerancias, como suspensdo das agdes de execução (art. 

2 Dado obtido através da pesquisa realizada pelo Sebrae, que buscou tragar o perfil dos pequenos empresarios 
brasileiros. Disponivel em: https://sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/qual-o-perfil-das-empresas-de- 

pequeno-porte-epp-no-brasil.8a338de5eb536810VgnVCM1000001b00320aRCRD. Acesso em: 28 set. 2023.



6°, II), prorrogação do prazo para pagamento de débitos trabalhistas (art. 54, $ 2°) e liberdade 

para traçar sua própria estratégia de recuperação (art. 53), que este instituto guarda-chuva 

veste-se do princípio da preservação da empresa. 

A recuperação judicial, em si, não será objeto de estudo no presente artigo, tendo em 

vista a opção pelo estudo de dois institutos específicos de reestruturação empresarial 

instituídos na LREF, derivados desta, a seguir analisados. 

2.3 RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL 

O instituto da recuperação extrajudicial, como já previamente anotado na introdução, 

é um modelo de recuperação de empresa em que devedor e credor negociam e aprovam, 

particularmente, o plano de recuperação. Para Ranieri (2021, p. 119), a recuperação 

extrajudicial é um mecanismo que permite à empresa a renegociação das dívidas sem esta ter 

de recorrer à tutela interventiva caracteristica da recuperação judicial. Trata-se de um acordo 

extrajudicial firmado entre a empresa devedora e determinadas classes de seus credores no 

intuito de, com a cooperagdo entre os agentes envolvidos, buscar a satisfagdo dos créditos, 

bem como o soerguimento da empresa e manutengdo da atividade empresarial. 

Por sua vez, Negrão (2012, p. 237) considera a recuperagdo extrajudicial como uma 

modalidade de ação destinada ao saneamento de empresas regulares, que tem por objetivo 

constituir titulo executivo a partir da sentenga homologatéria de acordo firmado pelo autor, ou 

seja, pelo devedor, com os seus credores. 

Neste instituto, o plano de recuperagdo pode ser submetido ao crivo do juiz para o 

fim de operar seus efeitos aos credores que não tenham com ele concordado, hipótese inserta 

no art. 164. Homologado, o plano constituira titulo executivo judicial, nos termos do art. 161. 

Para ingressar com a referida ação de homologagao, o devedor deve ter legitimidade 

ativa, adquirida pelo atendimento aos requisitos do art. 48 da Lei n° 11.101/2005, conforme 

estabelece o art. 161. Entretanto, a lei veda que o devedor que esteja aguardando deferimento 

de pedido de recuperagdo judicial ou que já a tenha obtido, ou homologação de outro plano de 

recuperagdo, ha menos de dois anos, pega homologação de plano de recuperagio extrajudicial. 

Com relação ao plano, a legislagdo proibe, no art. 161, §2°, o pagamento antecipado 

das dividas e o tratamento desfavoravel aos credores que ndo estão a ele sujeitos. Para 

homologa-lo, o autor deve juntar justificativa do pedido, os termos e condigdes da 

recuperagdo pretendidos e as assinaturas dos credores aderentes ao plano, nos termos do art. 

162.



A redação do $5º do art.162 é expressa no que diz respeito à distribuição da 

homologação impedir que credores desistam de suas respectivas adesões ao plano, exceto na 

hipótese de anuência dos demais signatários. 

Ainda, pontua-se que o $4º do art. 161 é ostensivo quanto à homologação do plano 

não acarretar suspensão de direitos, ações ou execuções, e não impedir a decretação de 

falência pelos credores externos à recuperação extrajudicial. Insta registrar que disposição 

conflitante é encontrada no $8º do art. 163, a ser analisada em momento futuro oportuno. 

Ranieri (2021, p.122) aponta que a homologação de plano pode se dar de duas 

formas: facultativa e obrigatória. A primeira encontra respaldo no art. 162 da Lei nº 

11.101/2005 e ocorre na hipótese de adesão total dos credores ao plano, quando a submissão 

ao juizo se torna uma faculdade das partes, tendo em vista que o acordo operara efeitos por si 

só, tratando-se de um contrato privado. A submissão ao judiciario cumpriria, nesta hipótese, 

apenas a finalidade de aquisição de status de titulo executivo judicial ao plano. 

A homologagio obrigatoria, por seu turno, tem fulcro no art. 163 e, diametralmente 

oposta a modalidade anterior, ocorre na hipótese de adesdo parcial ao plano de recuperagdo 

extrajudicial, quando assinado por credores que representam mais da metade dos créditos de 

cada espécie abrangidos pelo referido plano. Ao homologar o plano, obrigatoriamente, seus 

efeitos se entenderdo aos credores dissidentes, por força da lei. Homologado, os credores 

serdo convocados a apresentarem impugnagao, em 30 (trinta) dias, nos ditames do art. 164. 

Neste momento, após breve exame dos principais artigos constantes do Capitulo VI, 

imperioso destacar que a Lei nº 11.101/2005 foi recentemente atualizada pela Lei nº 

14.112/2020, a qual alterou algumas disposigdes referentes a recupera¢do extrajudicial, as 

quais merecem o devido destaque. 

Seguindo a ordem crescente do diploma legal, o primeiro dispositivo alterado foi o $ 

8° do art. 6° da LREF, o qual passou a estabelecer que a homologagdo de recuperagdo 

extrajudicial, nas palavras de Paiva e Bontempo (2021, p. 151), previne a jurisdi¢do para 

qualquer outro pedido de faléncia, recuperagdo judicial ou homologagdo de recuperagdo 

extrajudicial relativos ao mesmo devedor. O art. 131, por sua vez, incluiu a prote¢do contra 

ineficacia a recuperação extrajudicial, antes somente prevista para a recuperagdo judicial. 

Outro dispositivo atualizado pela Lei nº 14.112/2020 foi o §1° do art. 161, que teve o 

espectro de créditos sujeitos ao plano de recuperagdo extrajudicial estendido, envolvendo 

créditos de natureza trabalhista e por acidente de trabalho, desde que negociados 

coletivamente com o sindicato da respectiva categoria profissional. Para Paiva e Bontempo
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(2021, p.152), esta exigência deve ser considerada inaplicável, tendo em vista que impediria 

que créditos não vinculados a sindicatos fossem submetidos ao plano. 

O art. 163 teve o quérum mínimo para distribuição e homologação do plano 

reduzido. A antiga redação da lei exigia aprovação mínima de 3/5 (três quintos) de todos os 

créditos de cada espécie, agora se contenta com aprovação de mais da metade dos créditos de 

cada espécie atingida pelo plano. 

Por fim, o último dispositivo alterado pela Lei nº 14.112/2020, no tocante à 

recuperação extrajudicial, é o art. 164, que passou a prever a publicação de "edital eletronico" 

para convocar os credores à apresentação de impugnação ao plano de recuperação 

extrajudicial. 

Analisada, em suma, a recuperação extrajudicial, nota-se que é um instituto 

recuperacional que muito se assemelha à recuperação judicial, com a precipua diferença de 

seu trâmite ocorrer, inicialmente, na esfera privada. 

2.4 RECUPERAÇÃO JUDICIAL COM PLANO ESPECIAL 

Sem um capítulo exclusivo na Lei nº 11.101/2005, a recuperação judicial com Plano 

Especial para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte tem tímido abrigo na legislação, 

entre os artigos 70 e 72. Supletivamente, é regida por dispositivos da recuperação judicial, 

principalmente no que tange ao seu procedimento e processamento. 

O art. 70 da LREF estabelece os sujeitos legitimados a recorrerem ao plano especial. 

São aqueles que se encaixam no conceito de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

conforme §1°, e, ainda, de Produtor Rural, conforme art. 70-A, incluido pela Lei n° 

14.112/2020. 

No que se refere ao plano propriamente especial, o art. 71 determina que seja 

apresentado no prazo definido no art. 53, qual seja, 60 (sessenta) dias da publicagdo de 

deferimento do processamento da recuperagdo judicial e que seja limitado as seguintes 

condigdes: abranger todos os créditos existentes na data do pedido, mesmo que não vencidos 

(inciso I); prever parcelamento maximo de 36 (trinta e seis) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas, acrescidas de juros com base no SELIC (inciso II); prever pagamento da primeira 

parcela em até 180 (cento e oitenta) dias da distribuigdo do pedido (inciso IIT); e estabelecer a 

necessidade de autorizagdo do juiz para o devedor poder aumentar suas despesas ou contratar 

empregados (inciso IV).
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Da mesma forma que estabelece o $4º do art. 161, em sede de recuperação 

extrajudicial, o parágrafo único do art. 71 estabelece que o pedido de recuperação judicial 

com plano especial não acarretará suspensão do curso da prescrição, tampouco das ações e 

execuções de créditos que não estejam abrangidos pelo plano. 

Encerrando a positivação específica da recuperação fundada em plano especial, a 

legislação, ora em tela, no art. 72, dispensa a convocação de assembleia-geral de credores 

para deliberação do plano, sendo concedida a recuperação judicial à micro ou à pequena 

empresa assim que preenchidas as exigéncias dos dispositivos anteriores. Somente sera 

julgado improcedente o pedido, além de decretada a faléncia compulsoria, caso haja objecdes 

ao plano pelos credores titulares de mais da metade de qualquer das classes de créditos, nos 

termos do paragrafo unico do aludido artigo. 

Em estudo, Antunes, Ferreira, Junior e Matos (2018, p. 6) defendem que os 

Microempresarios Individuais, popularmente referidos como MEIs, devem gozar da 

recuperacdo especial, por analogia as microempresas e empresas de pequeno porte, apesar de 

não haver redagdo expressa ao MEI no ordenamento juridico brasileiro. Mesma tese é 

sustentada por Teixeira (2018, p. 47), argumentando que o MEI tem por objeto, igualmente 

aos MPE’s, o desenvolvimento de atividade empresarial e que o art. 2° da LREF é categérico 

ao excluir algumas atividades econdmicas sujeitas a Lei 1.101/2005, dentre as quais nenhuma 

se refere as atividades exercidas por MEIs. 

Outro argumento que sustenta a referida tese é o atendimento, pelos MEIs, aos 

limites de faturamento da microempresa e empresa de pequeno porte. De acordo com o §1° do 

art. 18-A, da Lei Complementar 123/2006, somente se enquadrara como Microempresario 

Individual aquele que tenha auferido no calendario anterior receita bruta anual de até 

R$81.000,00 (oitenta e um mil reais), que seja optante do regime tributario do Simples 

Nacional e empresario individual. Logo, ao respeitar o limite de faturamento maximo de 

R$81.000,00 (oitenta e um mil reais), os microempresarios individuais respeitam, 

automaticamente, aos limites impostos as Microempresas (de trezentos e sessenta mil reais) e 

as Empresas de Pequeno Porte (quatro milhdes e oitocentos mil reais), não havendo margem 

para que o beneficio da recuperagdo especial seja a eles negado. 

Para Cassio Cavalli (2015, p. 282), a pretensdo normativa da recuperagdo especial 

fundamenta-se na necessidade de as empresas de menor porte merecerem tratamento 

simplificado e diferenciado — em relagdo ao conferido as empresas de maior porte — uma vez 

que possuem, plausivelmente, reduzidos passivos e ativos, o que não justificaria a aplicação 

de um procedimento complexo e oneroso.
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Na mesma toada, Tellechea, Scalzilli e Spinelli (2018, p. 249) argumentam que o 

plano especial de recuperação judicial tenta realizar o princípio da simplificação da 

recuperação judicial para as empresas de menor porte ao prever, por exemplo, a 

desnecessidade de realização de assembleia geral de credores. Ainda, defendem que o 

objetivo da Lei, ao prever um instituto específico é não onerar as MPEs pelo trâmite da 

recuperação judicial tradicional, mais lento e custoso. 

3 MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE NA ECONOMIA 

BRASILEIRA 

As micro e pequenas empresas, muito presentes no cotidiano, ocupam relevante 

papel no mercado nacional. Segundo o Mapa de Empresas, do Governo Federal, até maio de 

2023, existiam 20.839.108° (vinte milhdes, oitocentas e trinta e nove mil, cento e oito) 

empresas ativas no pais. De acordo com o SEBRAE*, até outubro de 2022, os pequenos 

negocios, ou seja, Microempresa (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempresario 

Individual (MEI), representavam mais de 18,5 (dezoito e meio) milhdes das empresas 

registradas. Não por acaso, Carlos Melles, entdo presidente do Sebrae’, afirmou, diante dos 

resultados da pesquisa, que as micro e pequenas empresas voltaram, em 2022, a ser a 

locomotiva que puxa a economia brasileira. A pesquisa aponta, ainda, que as micro e 

pequenas empresas representam 30% (trinta por cento) do Produto Interno Bruto (PIB). 

Além de sua expressiva representatividade na economia, as MPE’s tém papel 

fundamental na geragdo de empregos no Brasil. Em fevereiro de 2023 foram responsaveis 

3 O Governo Federal atualiza mensalmente os painéis do Mapa de Empresas, ferramenta que permite acesso a 

informagdes como número de empresas abertas, sejam filiais ou matrizes, de empresas extintas, natureza juridica 

predominante nas empresas brasileiras, dentre outras. Os dados mencionados foram retirados do Mapa de 

Empresas atualizado em maio de 2023. Disponivel em: https://swvww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/mapa-de- 

empresas/painel-mapa-de-empresas. Acesso em 15 mai. 2023. 

4 O SEBRAE disponibiliza diversas informagdes e matérias acerca do empreendedorismo brasileiro por meio de 

sua Agéncia Nacional de Noticias (ASN). Uma vez que no dia 05 de outubro é celebrado o Dia da Micro 

Empresa, em 04 de outubro de 2022, a ASN divulgou a matéria “Dia da Micro e Pequena Empresa evidencia a 

importancia dos empreendedores para o Brasil”, em seu sitio eletronico, acerca da relevancia do pequeno 

negécio para o Brasil. Disponivel em: https://agenciasebrae.com.br/brasil-empreendedor/dia-da-micro-e- 

pequena-empresa-evidencia-a-importancia-dos-empreendedores-para-o- 

brasil/#:~:text=Em%20mais%20um%?20Dia%20Nacional,5%20milhdes%20de%20pequenos%20negdcios. 

Acesso em 15 mai. 2023. 

5 Carlos Melles foi presidente do SEBRAE entre margo de 2016 e março de 2023. Fora reeleito em 30 de 

novembro de 2022 e, em 29 de marco de 2023, apresentou carte de renúncia ao cargo. Disponivel em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/politica/presidente-do-sebrae-apresenta-carta-de-renuncia/. Acesso em: 28 set. 

2023.
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pela criação de 85% (oitenta e cinco por cento) dos 241.785 (duzentos e quarenta e um mil, 

setecentos e oitenta e cinco) novos postos de trabalho, de acordo com a Agência Brasil®. 

Entretanto, estes dados acabam por mascarar a realidades das MPEs. De acordo com 

pesquisa do SEBRAE’, dentre as empresas do pequeno negócio, os MEIs têm a maior taxa de 

mortalidade, ou seja, de encerramento, sendo que 29% (vinte e nove por cento) empresas 

fecham após 5 (cinco) anos de atividade. Para as Microempresas, essa taxa reduz para 21,6% 

(vinte e um vírgula seis porcento), no mesmo período de vida, e para as EPPs reduz a 17% 

(dezessete por cento). Quase metade das empresas indicam que a causa maior para o 

fechamento foi a pandemia do Covid-19º, 

Por isso, torna-se relevante e atemporal a reflexão trazida por Luana Bortolozzi e 

Nair Gutierres (2012, p. 88), acerca da falta de conhecimento, de parte de micro e pequenos 

empresários brasileiros, de seus direitos, dos benefícios que a lei lhes confere, o crédito 

facilitado e o acesso facilitado à justiça. De acordo com a PNAD, Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (VIECELI, L; FRAGA, E. 2021), do IBGE, é necessário 

divulgar que existem saídas para uma crise. Saídas, as quais, possuem amparo e até mesmo 

vantagens legais. São exemplos dessas alternativas a recuperação extrajudicial e a 

recuperação judicial com plano especial, previstas pela Lei nº 11.101/2005, regimes 

positivados especificamente para os pequenos negócios. 

Para Fabio Hirsch e Alessandro Santos (2015, p. 167), o tratamento juridico 

diferenciado da LC 123 pretende criar condições institucionais para o livre exercício do 

direito à liberdade de iniciativa e de um contexto de política pública voltada ao encorajamento 

da atividade privada. Ainda, pontuam que, no sentido de promover a continuidade do 

exercício da atividade econômica desenvolvida pelas MPEs, no cumprimento de sua função 

social, a Lei 11.101/2005 adotou, também, um regramento especial para o plano de 

recuperação judicial para estas empresas. 

6 Dado retirado da matéria “Pequenos Negócios respondem por 85% das contratagdes em fevereiro”, veiculada 
pela Agéncia Brasil, canal de noticias da EBC (Empresa Brasil de Comunicacio), gestora da TV Brasil, que 

divulga informacdes sobre saude, emprego, economia, educacdo, no Brasil Disponivel em: 

https://agenciabrasil.ebc.com. br/economia/noticia/2023-04/pequenos-negocios-respondem-por-85-das- 

contratacoes-em-fevereiro. Acesso em: 13 mai. 2023. 

7 Dado obtido do artigo “A taxa de sobrevivéncia das empresas no Brasil”, que analisou dados da Receita 

Federal do Brasil e de pesquisas de campo sobre as causas do encerramento de empresas, publicado pelo 

SEBRAE. Disponivel em: https:/sebrae.com.br/sites/PortalSebrae/artigos/a-taxa-de-sobrevivencia-das- 

empresas-no-brasil,d5147a3a415f58 10V gnVCM1000001b00320aRCRD. Acesso em: 13 mai. 2023. 

8 De acordo com a Organizagio Mundial da Saúde, a pandemia do Covid-19 ocorreu entre 11 de margo 2020 e 
05 de maio de 2023. Disponivel em: https:/www.paho.org/pt/noticias/5-5-2023-oms-declara-fim-da- 

emergencia-saude-publica-importancia-internacional-referente. Acesso em: 13 mai. 2023.
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4 A APLICABILIDADE DOS INSTITUTOS RECUPERACIONAIS AOS MICRO E 

PEQUENOS EMPRESÁRIOS 

Suscinta e fundamentalmente descritos anteriormente, os institutos recuperacionais, 

quais sejam, a recuperação extrajudicial e a recuperação especial, pretende-se realizar 

pesquisa empírica e análise teórica acerca da aplicabilidade de tais institutos aos micro e 

pequenos empresários. A pesquisa empírica visa a obter dados acerca da utilização dos 

referidos institutos pelos micro e pequenos empresários, a fim de se analisar a eficiência 

prática desses modelos de recuperação. O exame teórico, por sua vez, visa a levantar razões, 

tomando como fonte os dispositivo da Lei 11.101/2005, para os resultados obtidos na 

primeira pesquisa, identificando-se a eficiência teórica dos institutos, por meio das 

disposições legais. 

4.1 PESQUISA EMPÍRICA 

Primeiramente, para a realização da pesquisa empirica, com o objetivo de obter 

números sobre a utilizagdo dos referidos institutos pelas MPE’s, adotou-se, como recorte 

temporal, os anos entre 2021 e 2023 e, como recorte geografico, o estado do Parand. Para 

tanto, foram consultados os registros da Junta Comercial do Parana® (JUCEPAR) e do 

Tribunal de Justiça!º quanto as micro e pequenas empresas paranaenses que se encontravam 

em recuperação judicial neste periodo. 

De acordo com a relação de empresas em recuperação judicial, publicada anualmente 

pela JUCEPAR, em 2021, das sessenta e trés empresas paranaenses que estavam em 

recuperagdo judicial, seis eram MPE’s, sendo quatro enquadradas como Microempresas 

(ME’s) e duas como Empresa de Pequeno Porte (EPP's)!!. 

? Para a pesquisa empirica foram analisadas as relagdes de empresas paranaenses que se encontravam em 

recuperacdo judicial nos anos de 2021, 2022 e 2023, disponibilizadas pela Junta Comercial do Parana. 

Disponivel em: https://www.juntacomercial.pr.gov.br/Pagina/Empresas-Falidas-ou-em-Recuperacao-Judicial. 

Acesso em: 28 set. 2023. 

10 Para acessar os registros do TJPR, foi solicitada autorizagio por meio de requerimento via formulario. 

Disponivel em: https://portal.tjpr.jus.br/portletforms/publico/frm.do?idFormulario=1491. Acesso: em 12 mai. 

2023. 

!! Informação obtida através da identificagdo de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresérios 

Individuais que constam na relação de empresas paranaenses em recuperacio judicial em 2021. Disponivel em:



15 

No ano seguinte, o relatório apresentou elevação no número de empresas 

recuperandas. Em 2022 eram setenta e nove empresas recuperandas, sendo quatorze delas 

MPE’s. Destas, sete são ME's e sete são EPP's"?. 

Por fim, até 31 de agosto de 2023, sessenta e uma empresas se encontravam em 

recuperação judicial, das quais apenas seis são MPE's, sendo três enquadradas como EPP's e 

três como ME". 

Sendo assim, conclui-se que, entre o período janeiro de 2021 a agosto de 2023, vinte 

e seis micro e pequenas empresas paranaenses se encontravam em recuperação judicial. 

Buscando-se no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná a íntegra dos autos de 

recuperação judicial de cada uma das referidas recuperandas, notou-se que apenas onze têm 

seus pedidos distribuídos entre os anos de 2021 e 2023. As demais quinze MPE's já haviam 

requerido suas respectivas recuperações em anos interiores, portanto, não serão estudadas 

abaixo. Estas onze MPE's, cujas recuperações foram requeridas entre 2021 e 2023, serão 

objeto da análise a seguir. Insta destacar que a presente pesquisa empirica se funda em uma 

amostragem não significativa de MPE's em recuperação. 

Acessados os autos de cada uma destas onze recuperandas, foram lidas as petições 

iniciais que fundamentam seus pedidos de recuperação judicial. Meticulosamente, na 

expectativa de serem encontrados pedidos de recuperação judicial com base no plano especial, 

observou-se que nenhuma das exordiais mencionava o art. 70 e ss. da LREF como 

fundamento. Constatou-se que as MPE's somente recorrem aos seus tratamentos 

diferenciados para: (1) requerer minoração dos honorários do administrador judicial ao limite 

de 2%, conforme prevé o art. 24, §5° da LREF!%; e/ou (ii) obter dispensa da juntada de 

demonstragdes contabeis relativas aos 3 (trés) ultimos exercicios sociais e as levantadas 

https://swvww.juntacomercial.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2022 - 

07/Recuperadas%20jan%20a%20dez%202021_alt.pdf. Acesso em: 22 mai. 2023. 

2 Informagdo obtida através da identificagio de ME’s que constam na relação de empresas paranaenses em 

recuperação Judicial em 2022. Disponivel em: 

https://swvww.juntacomercial.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023 - 

01/Recuperadas_jan_dez 2022.pdf. Acesso em: 22 mai.2023. 

13 Informação obtida através da identificagdo de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempresérios 

Individuais que constam na relação de empresas paranaenses em recuperacio judicial em 2023. Disponivel em: 

https://swvww.juntacomercial.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2023 - 

09/Recuperadas_2023.pdf. Acesso em: 28 set. 2023. 

4 A LREF prevé limitagdo a remuneragio do administrador judicial quando se trata de recuperanda ME, 

conforme $ 5° do art. 24: “A remuneração do administrador judicial fica reduzida ao limite de 2% (dois por 
cento), no caso de microempresas e de empresas de pequeno porte, bem como na hipótese de que trata o art. 70- 

A desta Lei”.
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especialmente para instruir o pedido de recuperação judicial, nos termos do art. 51, $2º, da 

LREF". 

Curiosamente, uma das recuperandas chegou a justificar expressamente, às fls. 174 

dos autos de n.º 0001665-88.2021.8.16.0068, sua opção pelo plano ordinário e não pelo plano 

especial, alegando que aquele “oferece maior autonomia à empresa para a negociação das 

condições de pagamento dos credores” em relação a este último. 

Ainda, no interim da pesquisa empirica, em momento algum foi encontrada qualquer 

menção a recuperagdo extrajudicial. 

4.2 PESQUISA TEORICA 

A partir dos discretos resultados obtidos na pesquisa empirica, surge a hipotese de 

que deve haver razdes na legislagdo para que os institutos da recuperagdo judicial com plano 

especial e da recuperagdo extrajudicial ndo tenham nenhuma aplicagdo no cenario 

empresarial, econémico e judicial paranaense nos ultimos dois anos. Tais razdes serdo 

justificadas com as proprias disposigdes da LREF. 

Como tentativas de justificativas aos resultados logrados, algumas das principais 

carateristicas dos institutos recuperacionais serdo postas, uma vez que a legislagdo mostrou-se 

pouco atrativa para as MPE’s em situação de dificuldade econdmica. 

4.2.1 Aspectos Negativos da Recuperação Extrajudicial 

Tendo em vista que os institutos recuperacionais são pouco, ou nada, no caso 

paranaense, desfrutados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, interessante 

enunciar quais aspectos da recuperagdo extrajudicial ndo representam eficiéncia para as 

MPE’S. 

A recuperagdo extrajudicial é restrita quanto aos créditos abrangidos pelo plano de 

recuperacdo. Créditos de natureza tributéria e créditos derivados da legislação trabalhistas ou 

oriundos de acidente de trabalho, exceto se acordado com o sindicato da categoria, conforme 

art. 161, §1, sdo excluidos do plano. Esta exigéncia, conforme ja argumentado anteriormente, 

150 art. 51 da LREF estabelece uma série de documentos que devem ser juntados à petição inicial, mas, em seu 

$ 2º, confere o seguinte beneficio as ME’s: “Com relagdo à exigéncia prevista no inciso II do caput deste 

artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte poderdo apresentar livros e escrituragdo contabil 
simplificados nos termos da legislação especifica.”
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torna inviável a utilização do instituto recuperacional para renegociação destes créditos. 

Sendo assim, Ranieri (2019, p. 120) aponta que a recuperação extrajudicial proporciona 

apenas uma renegociação parcial de créditos, envolvendo determinadas classes de credores, as 

quais terão novas condições de pagamento negociadas. Outras classes de créditos não serão 

envolvidas pelo plano e, logicamente, permanecerão em situação de inadimplência do 

devedor. 

No que tange ao stay period — período de suspensão de execuções ajuizadas contra o 

devedor em recuperação judicial, automaticamente ao deferimento do pedido de recuperação 

(art. 6º, inciso II, combinado com o §4°) — o art. 161, §4°, assusta: o pedido de homologagdo 

de recuperagdo extrajudicial não acarretara suspensdo das agdes e das execugdes contra o 

devedor, bem como ndo impedira que os credores decretem sua faléncia. Significa que o 

devedor tera mantido o tramite de ações em que figure como réu, ficando sujeito a arcar com 

despesas de defesa, pagamento de custas e, até mesmo, de eventuais condenagdes. 

Entretanto, cumpre destacar que havera suspensdo das agdes sob algumas condigdes: 

quando estas envolverem créditos abrangidos pelo plano e mediante ratificagdo do juiz, desde 

que comprovado o atendimento ao quórum minimo de anuéncia de um tergo dos créditos de 

cada classe de credores, inserto no §8° do art. 163. Ou seja, ha um caminho para a suspensão 

das ações, mas mais longo e conturbado. 

4.2.2 Aspectos Negativos da Recuperagdo Especial 

Analisados os pontos negativos da recuperagdo extrajudicial, cumpre inspecionar 

alguns pontos negativos da recuperagdo especial. 

Ao recorrer a recuperagdo judicial, sendo ela especial ou ndo, o devedor terá de arcar 

com diversos custos por se utilizar da estrutura judiciaria, o que pode tornar a recuperagdo 

uma alternativa ineficaz para o reestabelecimento financeiro da empresa. Justifica-se. 

O art. 82 do CPC determina que as custas sejam pagas pelas partes ao longo do 

processo, devendo o autor adiantar seu pagamento. Todavia, a Lei de Recuperagdo de 

Empresa e Faléncia, mesmo sob égide do principio constitucional do favorecimento ao micro 

e pequeno empresario, estampado no art. 179 da Constitui¢do Federal, ndo prevé qualquer 

beneficio de gratuidade processual as micro e pequenas empresas. Para obté-lo, deve ser feito 

o requerimento pelo empresario, com fundamento no art. 98 da Lei n. 13.105/2015 

(CPC/2015), ficando à mercé da interpretagdo do juizo acerca de sua hipossuficiéncia para 

ficar isento do pagamento de custas.
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Para requerer a recuperação judicial, o devedor deverá apresentar os documentos 

elencados no art. 51 da LREF. Não obstante a lei faculte a apresentação de escrituração 

contábil simplificada para as MPE's, conforme $2 do art. 51, o documento exige elevado 

custo para elaboração, pois não é regularmente exigido para fins comerciais e fiscais — 

somente para fins do pedido de recuperação o micro e pequeno empresário deverá fazê-lo. 

Com isso, o requerente precisa arcar com a contratação de contador ou empresa especializada 

para elaborar o respectivo documento. 

Além disso, o art. 53, inciso III, determina que a petição inicial do devedor seja 

acompanhada de laudo econômico-financeiro e de avaliação de bens e ativos. Tony Luiz 

Ramos (2006, p. 37-38) defende que tal documento não poderia ser exigidos das MPE's, pois 

contraria o princípio constitucional do favorecimento ao micro e pequeno empresário, 

expresso na própria LREF ao permitir apresentação de escrituração simplificada, conforme 

analisado acima. 

Outro custo que as MPE's arcam ao requererem a recuperação especial, e também ao 

requererem a recuperação judicial, é a remuneração do Administrador Judicial, que, tem suas 

funções arroladas no art. 22 da LREF e, segundo Campinho (2022, p. 78), é o responsável 

por: (1) fiscalizar as atividades do devedor e o efetivo cumprimento do plano de recuperação; 

(1) apresentar ao juiz relatório mensal das atividades do recuperando; (iii) assegurar a 

regularidade das negociações entre devedor e credores; (iv) apresentar relatório de execução 

do plano; (v) requerer a falência do devedor em caso de descumprimento de qualquer 

obrigação assumida, dentre outras atribuições. Para tanto, essa gestão da recuperação pelo 

administrador será remunerada pelo devedor no percentual de 2% (dois por cento) do valor de 

suas dividas, definido no $5º do art. 24 da LREF. Mesmo com percentual limitado aos MPE’s, 

a remuneração do administrador judicial pode gerar impacto significativo no caixa do 

devedor. 

Cumpre anotar que, o custo da remuneração do administrador judicial não se trata de 

um aspecto negativo da recuperação especial. O que se tenta-se demonstrar é que, de fato, o 

limite do $5º do art. 24 não representa uma vantagem exclusiva do plano especial às MPE's, 

vez que é igualmente utilizado por estas em sede de recuperação judicial com plano 

tradicional, como previamente identificado na pesquisa empírica. 

Ainda, a recuperação especial, no intuito de simplificar o procedimento para as micro 

e pequenas empresas, restringiu as formas de recuperação previstas no art. 50, permitindo 

somente aquelas dispostas no art. 71, quais sejam: parcelamento em até 36 (trinta e seis) 

vezes, com possibilidade de abatimento do valor da dívida (inciso II); e pagamento da
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primeira parcela em, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias da distribuição do pedido de 

recuperação (inciso III). 

O parcelamento em, no maximo, 36 (trinta e seis) vezes obriga a micro e pequena 

empresa a pagar, em até um ano e meio, todas as suas dividas, o que acarreta parcelas com 

valor elevado. Além disso, o prazo de 6 (seis) meses para o primeiro pagamento do plano faz 

com que a empresa funcione com o caixa comprometido logo no auge da crise, quando ainda 

esta sendo onerada com outras despesas inerentes ao processo judicial, conforme ja 

demonstrado anteriormente. 

No que tange aos juros do parcelamento, o inciso II do art. 71 prevé que serdo 

calculados pela taxa SELIC (Sistema Especial de Liquidagdo e de Custddia), do Banco 

Central. Antes da Lei Complementar n.° 147/2014, a taxa de juros era calculada no percentual 

de 12% (doze por cento) ao ano. Entretanto, a SELIC varia diretamente conforme a inflação 

do Brasil e, em maio de 2023, estava em 13,8 (treze virgula oito por cento)!®. Com isso, a 

atual taxa de juros é prejudicial ao recuperando. Giasante (2009, p. 294), antes mesmo da 

alteragdo da LC 147, defendia que o juro ideai, para fins de recuperagdo judicial Especial, é de 

0,5% (meio por cento) ao més, ou seja, de 6% (seis por cento) ao ano, menos da metade do 

que o percentual atualmente aplicado. 

Outro aspecto que indica a ineficiéncia da recuperagdo judicial especial é a 

imposição de limites na gestdo da empresa, estabelecendo a necessidade de autorizagdo do 

juiz — após ouvidos o administrador judicial e o Comité de Credores — para o devedor 

aumentar despesas ou contratar empregados, conforme exige o art. 71, inciso IV. 

Manoel Justino Bezerra Filho (2016, p. 219) entende como natural, para a 

reestruturagdo da micro ou pequena empresa, a necessidade de contratação de novos 

funciondrios para aumentar a produgdo e, consequentemente, a receita. Carlos Henrique 

Abrão e Paulo Toledo (2002, p. 265), por sua vez, defendem que o aumento de despesas ou a 

contratagdo de novos empregados sejam submetidos ao crivo do juiz, desde que prontamente 

aprovados e sem prévia manifestagdo do comité de credores. Tais medidas sdo fundamentais 

para a manutenção do negócio do recuperando e sua a submissdo a aprovação judicial poderia 

ser fatal aos MPE’s. 

No que tange a assembleia geral de credores, para aprovagdo do plano de 

recuperacdo, o art. 72, caput, a dispensa. Em apressada analise, a dispensa aparenta ser uma 

16 O percentual de juros com base na SELIC é atualizado pelo Banco Central do Brasil. Disponivel em: 

https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/taxaselic. Acesso em: 28 mai. 2023.
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vantagem. Entretanto, em olhar mais detido ao procedimento da recuperação especial, nota-se 

que a não ocorrência da referida deliberação retira uma oportunidade de manifestação dos 

credores, acarretando maior utilização das objeções ao plano, nos moldes do art. 55, como 

forma de se expressar. A ausência da assembleia geral de credores, por um lado, concede 

maior autonomia aos MPE's na definição do plano. De outro, incentiva que os credores se 

utilizem das objeções para se manifestarem em relação ao plano ou, até mesmo, para que ajam 

de má-fé, no intuito de prejudicar o recuperando. 

Com isso, existindo apenas uma possibilidade de se pronunciarem, a tendência é que 

os credores apresentem objeções. Com sorte, somente os titulares de menos da metade dos 

créditos de cada classe objetem o plano. Caso contrário, o recuperando se aproxima, em 

caminho encurtado, da decretação da falência, conforme art. 72, parágrafo único. 

Por fim, outra desvantagem da recuperação especial, adiantada acima, é a previsão de 

convolação em falência caso mais da metade dos credores apresentem objeções ao plano, nos 

termos do paragrafo único do art. 72. Tal dispositivo representa um risco que o devedor corre 

ao optar pela recuperação especial, que, em sua esséncia, tem a prerrogativa de protegé-lo. 

4.2.3 Consideragdes Acerca da Pesquisa Teórica 

Com relagdo a recuperação extrajudicial, expostas suas fraquezas, depreende-se que 

é um instituto recuperacional parcial, pois somente compreende alguns tipos de crédito e 

apenas legitima alguns interessados — aqueles que cumprem os requisitos insculpidos no art. 

48. Para Carlos Eduardo Beloti (2009, p. 54) aumentar a gama de créditos e as situagdes de 

enquadramento trariam maior utilidade ao instituto que tem por objetivo socorrer empresas 

em dificuldade econdmico-financeiras. Ranieri (2019, p. 127), em seu turno, considera a 

recuperagdo extrajudicial como um dispositivo simples, em que o Estado tem função 

acessOria, e cujo papel, para além, da solugdo da crise da empresa, é o de afirmar a licitude, a 

viabilidade e a regularidade dos procedimentos negociais entre o devedor e credor, num 

contexto de sistema juridico multiportas e solugdes alternativas de litigios. 

Por ser uma medida extrajudicial, pode ocorrer totalmente em ambiente externo ao 

Judiciario, em especial na hipotese de ndo homologagdo do plano, conhecida como 

homologagdo facultativa. Neste caso, apesar de constituir titulo executivo extrajudicial, o 

acordo extrajudicial com os credores ndo apresenta a robustez e higidez que tem o acordo 

firmado na recuperagdo judicial, que constitui titulo executivo judicial. Trata-se, neste 

contexto, de mais uma relagdo empresarial de direito privado.
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Além disso, o plano submetido à homologação judicial é previamente negociado com 

os credores, ficando o devedor sujeito às condições e pressões do credor para estabelecê-lo. 

Pode-se pensar que disposições estipuladas no acordo extrajudicial contenham condições que 

não seriam, voluntariamente, propostas pelos devedores. Diferentemente do plano da 

recuperação judicial, o qual é elaborado unicamente pelo devedor e, somente após 

apresentação ao juizo, é deliberado pelos credores, o plano da recuperação extrajudicial sofre 

a influéncia dos credores desde sua elaboragdo até as impugnagdes e, até mesmo, apelagdes. 

Corolario, a recuperação extrajudicial assuma importante função como alternativa a 

recuperagdo judicial. Adotando-se um caso hipotético, considere uma EPP que esteja 

inadimplente perante fornecedores de uma mesma categoria de crédito e que ainda não a 

executaram. A recuperagdo extrajudicial sera uma alternativa vantajosa, pois permitira que 

devedor e credores negociem individualmente os meios de recuperagdo a serem utilizados e as 

condigdes para pagamento da divida, sem envolver custas judiciais, elaboração de 

documentos contabeis e demais burocracias da recuperação judicia. Se houver adesdo de, pelo 

menos, mais da metade desses credores ao plano, a homologação judicial será suficiente para 

operar efeitos perante os demais discordantes. 

No que tange a recuperagdo especial, Roseli Silva (2016, p. 168), em sua tese de 

doutorado, considera que o legislador, mesmo tendo criado um plano especial destinado as 

microempresas e empresas de pequeno porte, apenas desenvolveu uma nova roupagem, um 

disfarce, do antigo e ultrapassado procedimento de concordata previsto na legislagdo ja 

revogada. Niva Maria Leonardi Antonio (2011, p. 92), no mesmo sentido, considera que a 

previsdo legal de recuperagdo judicial voltada a micro e pequenas empresas muito se 

assemelha à concepção da arcaica concordata, sem permitir que a crise das empresas 

constituintes da microeconomia do pais seja superada com o aparato legal. 

Por fim, Cassio Cavalli (2015, p. 283) defende que o plano especial não possui 

diferengas relevantes em relação ao plano, tido como tradicional, da recuperagao judicial. Para 

ele, os planos de recuperagdo, tradicional e especial, se diferenciam somente por duas 

carateristicas: a auséncia de necessidade de assembleia geral de credores para deliberar sobre 

o plano e a restri¢do aos meios de recupera¢do que podem ser adotados, neste. Conclui que o 

plano especial é menos protetivo que o plano comum. 

Recorrendo, novamente, a situagdes hipotéticas, imagine-se uma microempresa ja 

executada por diversos credores, representantes de créditos de diferentes classes, exceto 

trabalhistas e tributarios. Neste caso, a opção pelo plano de recuperagdo especial, desde que 

abranja todos os credores, se mostra como uma alternativa acertada, tendo em vista que
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permitirá a suspensão das execuções, nos termos do parágrafo único do art. 71. Assim, poderá 

se reorganizar financeiramente e iniciar seu processo de adimplência, renegociando as 

condições com o credor e podendo parcelar suas dívidas em até trinta e seis parcelas, 

vencendo a primeira somente após decorrido cento e oitenta dias da distribuição do pedido de 

recuperação. 

Entretanto, ainda na mesma hipótese, considerando que, apresentado o plano especial 

de recuperação, mais da metade dos credores de qualquer classe apresentem objeções, será 

decretada falência da microempresa, conforme parágrafo único do art. 72. Imprime, este 

dispositivo, um elevado risco ao micro e pequeno empresário ao optarem pela recuperação 

especial, visto que não há tal previsão de decretação de falência para o devedor cujo plano 

tradicional de recuperação judicial receba objeção de mais da metade dos credores de cada 

classe. 

5 CONCLUSÃO 

Diante do cenário de relevância das Microempresa e Empresas de Pequeno Porte na 

economia nacional e sua vulnerabilidade à crises financeiras, principalmente em um contexto 

pós-pandêmico, imperioso compreender os meios de recuperação disponíveis. Estudados cada 

um dos institutos recuperacionais voltados às MPE's, envolvendo seus conceitos e aspectos 

legais (Capítulo 2), analisada a utilização destes institutos por Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte do Paraná entre os anos de 2021 e 2023 e, por fim, traçadas comparações entre 

eles (Capítulo 4), conclui-se que cada um é aplicável a depender do cenário de crise que se 

encontra a MPE. Tanto a recuperação extrajudicial quanto a recuperação judicial especial têm 

aspectos positivos e negativos, que devem ser sopesados com base no contexto econômico da 

empresa. 

Com relação à recuperação extrajudicial, a partir deste texto, infere ser um 

mecanismo de recuperação que se pauta, principalmente, pela renegociação da dívida de 

forma autônoma entre devedor e credor(es). Caso haja concordância do plano entre mais da 

metade dos credores de cada uma das classes envolvidas no plano, operará de imediato seus 

efeitos. Na discordância, o plano pode ser submetido à homologação judicial, e, mesmo 

assim, operar efeitos a todos os credores por ele abrangidos. Independente da homologação, 

ou não, do plano ao juizo, a recuperação extrajudicial ocorre, pelo menos em um primeiro 

momento, externamente ao judiciario, e, portanto, pode não representar grande onerosidade 

ou morosidade ao recuperando.
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No que se refere à recuperação especial, este texto demonstrou que a ferramenta 

positivada exclusivamente aos Microempresarios e aos Empresarios de Pequeno Porte 

apresenta nula utilizagdo por estes, conforme resultados da pesquisa empirica, possui 

limitagdes aos meios de recuperagdo passiveis de serem adotados e, ainda, permite um prazo 

curto para o plano de recuperagdo operar seus efeitos. Uma vez que envolve os mesmo custos 

e condigdes muito semelhantes de legitimagdo quanto a recuperagdo judicial com plano 

ordinario, a recuperagdo especial exprime pouco favorecimento e pouca protegdo a 

Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte, não cumprindo com seu objetivo principal de 

beneficia-los. Ocorre que a recuperagdo judicial, de fato, é mais vantajosa a especial, pois, 

mesmo possuindo despesas semelhantes, permite varias formas de recuperagdo, prazos 

estendidos de parcelamentos e, principalmente, abrange créditos de natureza trabalhista e 

tributaria — que podem ser os maiores causadores de crise econdmico-financeira. 

Por fim, nota-se que sdo institutos que, apesar de se fundarem sob a égide da 

protegdo aos MPE’s, pouco apresentam de tratamento diferenciado e privilegiado frente a 

recuperacdo judicial tradicional. A escolha do plano de recuperagdo a ser utilizado não é tão 

óbvia para MPE's, justamente pela timidez das vantagens, que ndo saltam aos olhos do micro 

ou pequeno empresario em crise financeira, e por disposi¢des que se mostram mais severas a 

estes institutos que ao instituto tradicional. Caso os beneficios fossem explicitos, a opção pela 

recupera¢do judicial ndo seria tdo popular entre os sujeitos que recebem, legalmente, 

tratamento especifico e diferenciado para se recuperarem, por meio de outros institutos. 

Apesar da aparente preferéncia das MPE’s a recuperagdo judicial, o instituto mais 

vantajoso a elas é aquele escolhido com base na sua real situagdo econdmico-financeira, 

levando em consideragdo o objetivo pretendido de ser atingido, as vantagens e desvantagens 

de cada um dos modelos e, principalmente, os recursos e disponibilidades para optar por um 

por outro, considerando suas particularidades.
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